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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. ATIVIDADE RURAL. PROVAS SUFICIENTES.

1. “O direito à previdência social constitui direito fundamental e, uma vez implementados os pressupostos de sua aquisição, não deve ser afetado pelo decurso do tempo. Como consequência, inexiste prazo decadencial para a concessão inicial do benefício previdenciário”. (RE 626489, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, DJe-184, p. 23-09-2014) 

2. A prescrição da pretensão às diferenças anteriores ao lustro que precedeu o ajuizamento da causa foi reconhecida pela sentença. 

3. A autora nasceu em 22/06/1946 e apresentou os seguintes documentos para comprovar a condição de lavradora: declaração de atividade rural emitida pelo sindicato da categoria em 2008; cópia da sua certidão de casamento celebrado em 1967, onde consta a profissão de seu marido Joaquim Benedito Filho como lavrador; resumo informativo da pensão que recebe na condição de dependente de trabalhador rural a partir de 1989 (fls. 14/15 e 30).
4. Os documentos satisfazem a exigência de início de prova material, nos termos do art. 55, § 3º, da Lei 8.213/1991, valendo grifar que o rol previsto no art. 106 do Plano de Benefícios tem natureza meramente exemplificativa. 
5. A força probatória dos documentos foi ampliada pelos depoimentos colhidos em audiência, que comprovam o labor rural por tempo superior ao período de carência (120 meses), desenvolvido imediatamente anterior ao implemento do requisito etário em 2001, viabilizando a concessão da aposentadoria por idade rural, conforme arts. 39, 142 e 143 da Lei 8.213/1991. 

6. O trabalho rural na condição de diarista, volante ou boia-fria, integrando turmas de lavradores, equipara-se aos empregados rurais e aos segurados, conforme orientação firmada nas nossas Cortes Regionais Federais.

7. Apelação e remessa não providas. Honorários recursais arbitrados em 10% (dez por cento) das diferenças apuradas até a data da sentença. 

ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação e à remessa oficial, nos termos do voto do relator.

Brasília, 16 de dezembro de 2020. 

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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